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SUGESTÕES 

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão dos Orçamentos, competente 

quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 

aprovar: 

1. Toma nota da proposta de projeto de orçamento para a política de transportes da União 

no âmbito da rubrica 1a, título 6 «Mobilidade e transportes»; insiste no facto de que a 

política de transportes da União é essencial para a livre circulação de pessoas e 

mercadorias, a integração europeia global, a coesão social e territorial da União e a 

competitividade em geral; salienta, portanto, que esta política precisa de um orçamento 

ambicioso para o setor dos transportes, para manter a credibilidade dos projetos em 

curso, garantir uma rede adequada de infraestruturas e assegurar o seu correto 

funcionamento, bem como a sua segurança, garantir um investimento a longo prazo que 

reforce as empresas europeias e mobilizar financiamento privado complementar; 

2. Entende que o Mecanismo Interligar a Europa (MIE) é um instrumento vital que 

proporciona um valor acrescentado europeu significativo no que respeita à otimização 

da rede de transportes na União, ligando e/ou modernizando infraestruturas de 

transportes novas e já existentes; salienta o papel crucial do MIE no setor dos 

transportes para a conclusão da rede principal e da rede global RTE-T, e lembra que, 

para um planeamento a longo prazo, o MIE requer um financiamento estável e 

adequado; lamenta que, no passado, tenham sido efetuados cortes orçamentais em 

detrimento do MIE e insiste no facto de que eventuais novos cortes neste programa não 

são aceitáveis; toma nota de que a Comissão propõe para o MIE – Transportes um 

aumento de 39,4 % e 5,3 % em autorizações e pagamentos, respetivamente, e considera 

que, tendo em conta que 2019 é o primeiro ano do quadro financeiro plurianual em 

curso em que pode ser solicitado um financiamento adicional para projetos iniciados 

entre 2014 e 2016, estes montantes são um mínimo; 

3. Congratula-se com a reafetação de 1,7 mil milhões de EUR de verbas do Fundo de 

Coesão ao programa MIE – Transportes em 2019; recorda que estes fundos estão 

reservados exclusivamente para projetos de infraestruturas da RTE-T nos Estados-

Membros elegíveis para o Fundo de Coesão; 

4. Salienta que o projeto «Rail Baltica», baseado na bitola europeia, é um dos mais 

importantes do seu tipo na União, mas a sua proposta de financiamento é inadequada; 

insta a Comissão, por conseguinte, a assegurar que o nível de financiamento da União 

se mantenha inalterado; 

5. Congratula-se com o facto de ter sido lançado um novo convite à apresentação de 

propostas no âmbito do MIE – Transportes em maio de 2018, para apoiar as orientações 

políticas do 3.º Pacote Mobilidade Limpa, e irem ser lançados outros convites à 

apresentação de propostas em 2019; recorda o êxito do convite misto à apresentação de 

propostas de 2017 e insta a Comissão a repetir esta iniciativa em 2019; salienta, 

novamente este ano, a necessidade de assegurar a complementaridade entre o MIE e 

outros fundos, nomeadamente o FEIE, no caso de projetos geradores de receitas, para 

maximizar o valor acrescentado da União no financiamento de projetos e desencadear 

investimento privado adicional na inovação em grande escala, como, por exemplo, o 
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ERTMS e melhorias digitais; recorda, ao mesmo tempo, que, no âmbito do MIE – 

Transportes, as subvenções financeiras devem continuar a ser o instrumento principal de 

financiamento de projetos sustentáveis de infraestruturas e transfronteiriços nos 

corredores da RTE-T; 

6. Recorda as obrigações decorrentes do Acordo de Paris; salienta que, no futuro próximo, 

a Europa terá de enfrentar desafios crescentes associados aos transportes, como, por 

exemplo, a atenuação das alterações climáticas e uma procura crescente na área do 

transporte de mercadorias, que terão de incluir a transição energética e novas formas de 

mobilidade, e recorda que estes desafios exigirão um financiamento suficiente para que 

a Europa permaneça inclusiva e competitiva; salienta, por conseguinte, a importância 

fundamental de apoiar e atribuir um financiamento adequado para a transferência 

modal, para a realização do espaço ferroviário europeu único com baixas emissões de 

carbono, nomeadamente através da implementação do ERTMS, do transporte 

ferroviário de mercadorias, do comboio de alta velocidade e das ligações ferroviárias 

transfronteiriças, para a promoção das autoestradas do mar e das vias navegáveis 

interiores, incluindo ferries com baixo nível de emissões, a fim de alcançar um setor dos 

transportes sustentável; entende, ademais, que uma gestão ecológica eficiente da 

logística, abarcando todos os modos de transporte na União, pode contribuir 

significativamente para o descongestionamento do tráfego e a redução das emissões de 

CO2 e insta a Comissão a promover a digitalização no domínio da logística; 

7. Recorda a importância de favorecer amplas sinergias entre o MIE – Transportes e o 

MIE – Digital, para maximizar a alavancagem financeira de projetos destinados a 

promover a digitalização dos corredores da RTE-T; 

8. Entende que a contribuição do orçamento da União para as agências relacionadas com 

os transportes deve refletir as suas funções; observa que o orçamento atribuído à AESA 

está estável, que o orçamento da EMSA aumenta ligeiramente e que o orçamento 

atribuído à ERA, lamentavelmente, diminui em comparação com o exercício anterior; 

recorda que o âmbito das competências da ERA, AESA e EMSA foi alargado 

recentemente, o que exige um nível de financiamento e recursos humanos adequado 

para assegurar um exercício bem-sucedido das suas novas funções; recorda, neste 

contexto, a evolução muito significativa do mandato da AESA resultante da recente 

adoção do seu regulamento de base revisto com novas competências, como, por 

exemplo, drones, serviços ATM/ANS, ambiente, cibersegurança, investigação, presença 

internacional, devendo, portanto, a proposta de orçamento relativa à AESA prever um 

aumento dos recursos humanos e financeiros, por forma a estar adequadamente 

apetrechada para manter um nível de segurança elevado para os cidadãos da União; 

9. Recorda que o setor espacial é estratégico para a União e que os sistemas Galileo e 

EGNOS são amplamente utilizados no setor dos transportes e que o sistema EGNOS 

está plenamente operacional desde 2011 em benefício de todos os modos de transporte; 

salienta que o sistema Galileo é integralmente financiado pelo orçamento da União e 

que a sua plena implementação será acompanhada de benefícios importantes para a 

economia da União, com a prestação de serviços concretos aos seus cidadãos e 

indústrias; toma nota de que o sistema Galileo funciona atualmente com 22 satélites e 

que a sua plena implementação deverá estar concluída em 2020, com os seus 30 

satélites em órbita; considera, por conseguinte, e tendo em conta o desafio premente da 
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cibersegurança, que é da máxima importância que seja atribuído um orçamento 

adequado para assegurar os próximos lançamentos de satélites; chama a atenção para as 

funções fundamentais da Agência do Sistema Global de Navegação por Satélite 

Europeu (GSA) no que diz respeito ao Galileo e ao Serviço Europeu Complementar de 

Navegação Geoestacionário (EGNOS); considera que a GSA tem de ser dotada de 

recursos humanos suficientes para assegurar que os programas do sistema europeu de 

navegação por satélite (GNSS) funcionem adequadamente e possam ser vantajosamente 

explorados;  

10. Entende que a melhoria da eficiência do setor dos transportes e a redução do seu nível 

de emissões são objetivos interdependentes que a investigação e inovação podem 

contribuir grandemente para alcançar em associação com as agências pertinentes da 

União; toma nota da proposta de estabilidade no que se refere ao orçamento atribuído, 

no âmbito do programa Horizonte 2020, às empresas comuns SESAR 2 (tanto para I&D 

como para a implementação do sistema de gestão do tráfego aéreo (ATM)), Shift2Rail, 

Clean Sky 2 e Pilhas de Combustível e Hidrogénio 2, salientando simultaneamente a 

importância de assegurar um financiamento adequado para o êxito destes programas;  

11. Considera que o financiamento da União para infraestruturas de transportes deve ter em 

conta os seguintes aspetos:  

- a interconectividade entre os corredores e a rede global e as ligações transfronteiriças;  

- a intermodalidade como base para as decisões relativas aos projetos;  

- a interoperabilidade como condição para o cofinanciamento de projetos de transportes;  

- a qualidade dos projetos cofinanciados em vez da quantidade ou da dimensão;  

- a participação dos cidadãos na tomada transparente de decisões e no acompanhamento 

do desenvolvimento de grandes projetos com um montante de investimento total 

superior a mil milhões de EUR;  

12. Lamenta que a União nem sempre consiga ser bem-sucedida na comunicação sobre os 

efeitos diretos das suas políticas e programas financeiros, incluindo uma ausência de 

avaliação destes efeitos; salienta que, no que diz respeito ao setor dos transportes, a falta 

geral de conhecimento dos direitos dos passageiros na União é muito preocupante e 

lamenta que esses regulamentos, especialmente nos setores da aviação ou ferroviário, 

nem sempre sejam aplicados de forma coerente em todos os Estados-Membros; sublinha 

que, numa época em que é fácil lançar campanhas de desinformação, deve ser dado um 

maior apoio nesta matéria;  

13. Salienta que os projetos-piloto e as ações preparatórias são uma oportunidade útil para o 

Parlamento dar um incentivo financeiro direto a iniciativas que apoiem o seu trabalho 

legislativo e pelas quais a Comissão é diretamente responsável; lamenta que os 

resultados destes projetos e ações nem sempre sejam sistematicamente comunicados e 

solicita à Comissão que apresente, até ao final do mandato, uma análise exaustiva dos 

projetos financiados na presente legislatura, bem como orientações que clarifiquem não 

só os objetivos mas também o seu método de seleção. 
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